
CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 77.778.694/0001-17 

REF. Denúncia Anônima n2 01/2025 — Ouvidoria Parlamentar 

Prezado Diretor Geral 

Sr. Alexsandro Devita 

Servimo-nos do presente para solicitar a Vossa Senhora, seja disponibilizado no site 
da Câmara Municipal, a Manifestação do Ouvidor-Geral e o Despacho da Mesa Executiva; 
para ciência, conforme anexo. 

Câmara Municipal de Ipiranga 

MEIRIANE MENDES LEPKA CORREIA 

Presidente 

SILVANA CORREIA FAGUNDES 

12 Secretária 
EDENILSON DENCK 

22 Secretário 
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CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA 
ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 77.778.694/0001-17 

OUVIDORIA PARLAMENTAR 

À 

MESA DIRETORA DA CÂMARA MUNICIPAL DE IPIRANGA 

Informo que, em data de 09/12/2025, esta Ouvidoria Parlamentar, criada através da 

Resolução n2 01/2025, de 17 de novembro de 2025, recebeu, através do site da Câmara 

Municipal, uma demanda/denúncia anônima, que trata sobre tema relacionado à vereador 

desta Casa Legislativa, que ora reporto em breve síntese, ante o caráter sigiloso e o pedido de 

anonimato do denunciante: 

Trata-se de denúncia anônima, em face de vereador desta Câmara 

Municipal, cuja intenção está em se verificar se certas condutas reiteradas 

do vereador podem caracterizar autopromoção pessoal com base em atos e 

serviços públicos, bem como, se há violação aos princípios da 

impessoalidade e da moralidade administrativa, e se tal conduta, na forma 

como vem sendo praticada, pode violar i) o dever de separação entre as 

funções do Executivo e do Legislativo; ii) as normas de conduta ética dos 

agentes públicos; iii) e, em contexto eleitoral, pode caracterizar propaganda 

indevida ou enaltecimento pessoal irregular com uso de estrutura pública. 

Ainda, pretende o denunciante (anônimo), seja avaliado o caso, 

encaminhando à Mesa Diretora ou à Comissão de Ética, para que seja 

adotado as providências pertinentes para apuração dos fatos e verificação 

de eventual violação aos princípios éticos e administrativos que regem o 

exercício do cargo de vereador. Por fim, reitera o pedido de anonimato, 

alegando se tratar de tema sensível, envolvendo autoridade política e 

potencial risco de retaliação. 

Passo a análise. 

A jurisprudência e as normas de ouvidoria (como a Lei n2 13.460/2017 e a Lei n2

12.527/2011 em certos aspectos) determinam que, para que uma denúncia anônima seja 

apurada, ela deve ser acompanhada de provas razoáveis ou indícios concretos de autoria e 

materialidade do fato. A mera alegação de "autopromoção de vereador", sem a apresentação 

de evidências (como fotos, vídeos, links de publicações, documentos), é considerada 

insuficiente para dar início a uma investigação formal. 
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É o caso da presente denuncia: a ausência de indícios mínimos de materialidade e 

autoria, a princípio, não justificam a instauração de um procedimento formal, pois a denúncia, 

por si só, não demonstra que o vereador está de fato atuando da forma descrita. Para que a 

denúncia seja considerada válida, são necessárias provas concretas que vão além do simples 

registro na ouvidoria, confirmando a atuação indevida do vereador. 

A ouvidoria pode, de forma discricionária, realizar uma verificação preliminar dos 

fatos, mesmo que a denúncia seja anônima, se a gravidade e os indícios forem suficientes. 

Contudo, na ausência de qualquer prova, o arquivamento é o procedimento padrão e correto, 

informando ao denunciante (se ele tiver optado pelo sigilo e não anonimato) ou registrando 

internamente que a denúncia foi recebida, mas não processada por falta de subsídios. In casu, 

a denúncia foi anônima, e o denunciante não informou nenhum meio para receber resposta 

à denúncia. 

Ademais, é preciso ponderar que a mera veiculação em mídias sociais de gravações 

em que o parlamentar afirmaria ter colaborado/intercedido pela realização de obras e 

benfeitorias, as quais estariam sendo realizadas pelo Poder Público Municipal, não 

caracterizaria, a princípio, violação aos limites legais, visto que seria possível, por exemplo, 

que o vereador tivesse realizado, inclusive, Indicações solicitando a realização dessas obras ou 

providências administrativas. 

Na hipótese de restar demonstrado que o vereador de fato veicula vídeos afirmando 

falsamente ter atuado/colaborado/participado na realização de obras, a Câmara não dispõe, 

no presente momento, de Código de Ética Parlamentar ou norma similar que preveja sanção 

para a conduta descrita (por meio desta manifestação, propõe sua instituição). 

Esclarece-se que com a futura instituição do Código de Ética Parlamentar será 

possível prever punição para desvios éticos de menor gravidade, fixando sanções 

administrativas, tais como perda de cargo em comissão permanente, suspensão de mandato 

com suspensão de subsídio, dentre outras sanções. 

No mais, as redes sociais de cada vereador são de sua inteira e exclusiva 

responsabilidade, sendo que o parlamentar é responsável civil e criminalmente pelo conteúdo 

que disponibiliza. 

Atualmente o Regimento Interno da Câmara prevê apenas a possibilidade da 

deflagração de processo de cassação de mandato por quebra de decoro parlamentar, fixando 

os legitimados para deflagrá-lo bem como seu rito, nos termos do art. 11 e seguintes do 

Regimento Interno desta Casa e legislação federal de regência (Decreto-Lei 201/1967), 
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cabendo aos legitimados avaliarem a possibilidade de sua instauração. 

Com efeito, ante os fundamentos %ticos e jurídicos acima expostos, esta Ouvidoria 

propõe o indeferimento e o arquivamento da presente denúncia, evitando-se o desperdício 

de recursos públicos. 

Por fim, encaminho a presente manifestação à Mesa Diretora, e proponho o 

acatamento das propostas sugeridas por esta Ouvidoria (art. 32, VI, Resolução Legislativa n2

01/2025) e o arquivamento da denúncia (art. 32, VII, a contrario sensu da Resolução Legislativa 

n9 01/2025). Para todos os efeitos, Publique-se no site da Câmara Municipal, para ciência do 

denunciante — único meio de cientificá-lo, haja vista que sua denúncia é anônima e não 

apresentou meios para receber informações a respeito. 

Por fim, encaminho esta manifestação à Mesa Executiva, para despacho que 

entender pertinente, e encerro o seu tratamento. 

Câmara Municipal de 'piranga, Estado do Paraná 

? 

LCIO . ALA' ZOANA 
-) ------( 

OUVIDOR-GERAL 

Portaria 25/2025 
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Ref. Denúncia Anônima n2 01/0025 — Ouvidoria Parlamentar 

MESA EXECUTIVA 

SÍNTESE DO ASSUNTO: "Trata-se de denúncia anônima, em face de vereador desta Câmara 

Municipal, cuja intenção está em se verificar se certas condutas reiteradas do vereador podem 

caracterizar autopromoção pessoal com base em atos e serviços públicos, bem como, se há 

violação aos princípios da impessoalidade e da moralidade administrativa, e se tal conduta, 

na forma como vem sendo praticada, pode violar i) o dever de separação entre as funções do 

Executivo e do Legislativo; ii) as normas de conduta ética dos agentes públicos; iii) e, em 
contexto eleitoral, pode caracterizar propaganda indevida ou enaltecimento pessoal irregular 

com uso de estrutura pública...." 

Despacho da Mesa Executiva: 

1- Convalidamos e acatamos os fundamentos deliberados pela Ouvidoria Geral, em 

função dos seus termos e dizeres. Arquive-se. 

2- Ao Diretor-Geral para que disponibilize no site da Câmara, a manifestação do 

Ouvidor-Geral e o Despacho da Mesa Executiva; para ciência. 

3- Subscreve este despacho, a Presidente da Câmara Municipal, a Primeira e o Segundo 

Secretário, restando ausente o Vice-Presidente, haja vista que este é alvo da 

presente denúncia. 

Câmara Municipal de 'piranga 

MESA EXECUTIVA — biênio 2025/2026 

MEIRIANE MENDESLEPKA CORREIA 

Presidente 

SILVANA CORREIA FAGUNDES 
6A22L1., 

EDENILSON DENCK 

12 Secretária 22 Secretário 
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RELATÓRIO ANUAL DE GESTÃO DA OUVIDORIA 

RELATÓRIO — 2025 

1- APRESENTAÇÃO 

A Ouvidoria da Câmara Municipal de 'piranga, Estado do Paraná, criada pela Resolução Legislativa n2 

01/2025, de 17 de novembro de 2025, apresenta o Relatório de Gestão referente às atividades realizadas no 

exercício de 2025. 

A Ouvidoria Parlamentar é um órgão de interlocução entre o Poder Legislativo Municipal, o cidadão e a 

sociedade, constituindo-se em um canal aberto para o recebimento de reclamações, denúncias, sugestões, 

elogios e quaisquer outros encaminhamentos da sociedade, desde que relacionados à Câmara Municipal. 

O acesso do cidadão à ouvidoria se dá por meio dos seguintes canais de comunicação (Art. 82 da Resolução 

Legislativa n2 01/2025): 

Acesso exclusivo à Ouvidoria por meio da página eletrônica da Câmara municipal de 'piranga 

na internet , contendo formulário específico para o registro de manifestações; 

Telefone, em que a manifestação será reduzida a termo; 

III- Serviço de atendimento pessoal; 

IV- Recebimento de manifestações, por meio de correio ou outro meio identificado para esse 

fim. 

V- A manifestação poderá ser feita por meio eletrônico, correspondência convencional ou 

verbalmente, hipótese em que deverá ser reduzido a termo. 

2- MANIFESTAÇÕES RECEBIDAS 

Informamos que durante o ano de 2025 foi registrada 01 (uma) Demanda/Denúncia Anônima, a qual, foi 

encaminhada a Mesa Executiva, cuja conclusão encontra-se publicada no site da Câmara Municipal de 

'piranga. 

Câmara Municipal de ri nga, Estado do Paraná e _{ 

an — a uvi • Geral 

Port ia 2 25/2025 

Mesa Exec 

Meiriane Mendes Lepka Correia 

Presidente 

Silvana Correia Fagundes 

012 Secretário 

Diego G es da Silva 

Vice Presidente 

Edenilson ljenck 

022 Secretário 
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